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			Quem se dedica, em qualquer instância, profissional, acadêmica ou voluntariamente, a atividades que envolvem a mulher, o feminismo, suas intersecções com o universo da ciência e do trabalho, as relações de gênero, raça e classe, sabe bem que muita vez é preciso dizer o óbvio. Um mundo de opressão espreita o silêncio acomodado, perscrutando ocasião e modos de “colocar a mulher em seu devido lugar”. Não se pode perder oportunidade de dizer e de fazer. Não se pode calar ou omitir.


			Este livro, bem como o simpósio do qual ele se originou, constituiu-se como lugar de fala, de enunciação de práticas de saber-fazer de mulheres de diversas formações, faixas etárias, origens étnicas e sociais. Quem tiver ouvidos para ouvir, ouça.


			Isabel C. Lousada
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PREFÁCIO


			Feminismo, Ciência e Poder


			As mulheres no mundo da Ciência e do Trabalho: reflexões sobre um saber-fazer reúne textos extremamente provocadores. Traça um panorama amplo da atuação das mulheres nas várias ciências, algumas já antigas, como a Engenharia, a Química, outras novíssimas, como as técnicas na grande propriedade agrícola ou na criação de gado. São profissões desafiadoras para as mulheres.


			De modo geral, a literatura que procura analisar a participação da mulher na sociedade o faz adotando um paradigma comparativo: a participação masculina. Procura, mesmo inconscientemente, comparar os avanços e atrasos na produção científica medindo-a por um parâmetro masculino. Contudo, quando recortamos o tempo, focalizando o século XX e começo do XXI, escondemos o passado feminino. Ocorre-me, a título de exemplo, o caso das parteiras, que por séculos foram responsáveis pelo parto até que a função se tornou especialidade médica e, consequentemente, profissão masculina e as mulheres, excluídas, foram consideradas bruxas, queimadas na fogueira.


			No século XX, por influência do movimento feminista, foram produzidos inúmeros trabalhos que procuraram recuperar uma variedade de atividades femininas no campo científico, artístico, político e nos movimentos sociais. Sai da obscuridade uma obra que foi ocultada por séculos. Desvenda-se um território dentro do qual as mulheres estavam ocultas, mesmo proibidas, e “repentinamente” começam a produzir ciência, trabalho, arte ou qualquer outro tipo de ação. O espanto é tão grande que até publicações de divulgação como a Revista Galileu começam a contar o que nossas irmãs produziram; dedicaram um número para destacar “10 grandes mulheres na ciência”, como a Abadessa Ingen do século XI/XII, botânica que escreveu sobre medicina. Ou a matemática Maria Caetana Agnes (1718-1799) e Ada Lovelace (1815-1852), a primeira programadora do mundo. Dentre as brasileiras, a extraordinária Nise da Silveira (1905-1999), que realmente humanizou os tratamentos psiquiátricos e Joana Döbereiner (1924-2000), responsável por uma nova forma de fertilização agrícola que levou o Brasil a exportar soja.


			Ao adotar um parâmetro comparativo masculino contemporâneo, perdemos referências importantes para explicar os interesses das mulheres nas ciências e suas respectivas trajetórias, sobretudo desqualificamos o que as mulheres têm produzido realmente.


			Ao desconstruir o destino que identificava na mulher, exclusivamente, a maternidade como sua única função na sociedade, o feminismo mostrou que somos mais do que um sexo biológico. E que nossa condição de gênero se soma a outras dimensões como a posição de classe, a etnia, a geração etc. No século XX, foi dado esse passo metodológico fundamental.


			Até o século XIX, as mulheres praticamente não podiam estudar no Brasil. É notório o papel de Nísia Floresta, que criou uma escola para meninas onde ensinava, além das artes domésticas, a escrita e a matemática. Nísia, uma exceção em sua própria trajetória, rompeu portas abrindo escolas para meninas. Desnecessário repetir que, naquele tempo, justificava-se a exclusão do ensino para não “atrapalhar o papel fundamental da mulher: ser mãe, esposa, dona da casa”. O destino das mulheres brancas ou negras era ser subordinada ao poder do patriarca.


			Quando Aparecida Joly Gouveia publicou seu livro precursor Professoras de Amanhã, ela estudava as jovens que iam para a Escola Normal seguindo uma “vocação”, a de serem professoras. Mas o que é vocação? Cristina Bruschini mostra que o conceito de vocação está ligado à ideia de que as pessoas têm aptidões inatas para certas ocupações e, ao aceitar essa suposição, induzem as mulheres a certas profissões: não por acaso, profissões na área do cuidado e que são as menos remuneradas no mercado.


			Assim, a antiga respeitosa profissão de professor, bem remunerado, reverenciado, exercida pelos homens, foi sendo substituída progressivamente por mulheres. À medida que mais mulheres entravam na profissão, reduziam-se seu status e sua remuneração. Mais recentemente tem havido exceções: algumas mulheres, buscando melhor remuneração, rompem com o destino previsto de professora e se dedicam a profissões como, por exemplo, eletrotécnicas, operadora de máquinas etc. (veja-se, neste livro, os casos examinados por Luciana Luzzardi e Luiz Felipe Zago em “Na verdade eu sempre sobrevivi à eletrotécnica e à engenharia: Gênero e Educação Profissional”).


			Nas primeiras décadas do século XX, houve o que se chamou de uma “epidemia de assassinato de mulheres”. A situação era alarmante. O repúdio ao uxoricídio provocou um movimento de jornalistas e juristas contra a impunidade dos assassinos. O crime era justificado pela mera suposição de que a esposa fosse adúltera. Alguns advogados e mulheres jornalistas propuseram alterar a legislação criminal reduzindo o poder de vida e morte dos maridos: eles não poderiam matar suas esposas quando meramente desconfiassem de sua fidelidade. Simbolicamente se restringia o direito absoluto do patriarca sobre as mulheres de sua família. Talvez se possa considerar esse um primeiro ato jurídico que estabelece o direito de cidadania às mulheres1.


			Com a diversificação econômica, urbanização, industrialização, o mercado de trabalho abre novos postos. As mulheres progressivamente são incorporadas ao mercado e, de modo geral, ocupam os cargos inferiores, menos bem remunerados, seja por não disporem de qualificação, seja por restrição de gênero do próprio empregador. Como o mercado capitalista exigia força de trabalho qualificada, o próprio sistema incentiva a qualificação das mulheres. Concomitantemente, segmentos femininos pressionam pela qualificação das mulheres que buscam as escolas superiores. Esses processos se restringiam às mulheres brancas, praticamente excluindo as mulheres negras.


			Ao longo do século XX, a ampliação e diversificação do mercado de trabalho provocam a qualificação da força produtiva e ampliam a incorporação de mulheres. A partir dos anos 1960, aproximadamente, o Estado intervém na qualificação das mulheres, especialmente das normalistas, mediante bolsas, apoio à entrada nos cursos superiores e até viagens ao exterior.


			Um amplo movimento feminista se desenvolve durante o período da ditadura de 1964/1985, e, dentre os inúmeros questionamentos, as feministas reagem à diferenciação entre as carreiras das mulheres e dos homens nas universidades. Some-se a elas a influência de organismos internacionais como a ONU, OIT, Unesco. O ensino superior passou a contabilizar a ausência de mulheres em certas carreiras. Creio que o Brasil dispendeu pelo menos duas décadas para aquilatar o quanto perdia em inteligência quando as estudantes mulheres desistiam de seus cursos e carreiras.


			Desconstruir os estereótipos milenares que identificam a mulher com o lar passou a ser objeto de inúmeros estudos. Destaco o extraordinário texto de Beard2, que nos mostra quão antiga e forte é a imagem do homem patriarca dominador. Beard retoma a história de Penélope e Telêmaco, seu filho. Todos lembramos a fidelidade de Penélope, mulher de Ulisses, enquanto aguarda a volta de seu marido navegador. Telêmaco, seu filho que ficara, uma noite estava reunido com outros homens, ouviam música e conversavam. Penélope triste com a ausência do marido, entra no recinto e pede que toquem uma música mais alegre. Telêmaco dirige-se ríspido para a mãe e lhe diz que ali era ele quem mandava, pois era um homem e que ela, mulher, retornasse a seus aposentos. Penélope obedece e se retira.


			Não se apaga a história, seus modelos milenares. Quando muito se pode discuti-los, tentar desconstruí-los.


			A sociedade contemporânea, liberal, capitalista ou socialista, qualquer que seja seu sistema político-econômico é constituída de um sistema de forças e de luta pelo poder. Não há porque imaginar que a universidade, qualquer que ela seja, escape de lutas por prestígio, poder, distinção. Ingênuo supor que as mulheres seriam recebidas como se não fossem concorrentes nessa luta pelo poder. Quem mais se aproximou desse raciocínio foi Ilana Lowy ao dizer que a universidade é “instrumento e local de poder”3. Na universidade há competição, buscam-se recursos financeiros para realizar pesquisas, postos de mando, exercício de autoridade, independência. Na sociedade, o título universitário pode trazer múltiplas recompensas. Um docente que se destaca pode se tornar diretor, reitor, secretário de estado e, por que não, presidente da república.


			São raríssimas as mulheres que percebem o universo de possibilidades que o ensino superior faculta.


			As pesquisas que avaliam comparativamente a discrepância de gênero nas carreiras tendem a buscar como solução o fortalecimento das mulheres no campo acadêmico. Embora seja fundamental fortalecer a autoestima e a competência das mulheres, o real problema que vão enfrentar na universidade e em outros campos é outro: é a disputa pelo poder. O machismo, os preconceitos, o racismo, os assédios morais ou sexuais traduzem comportamentos que objetivam a disputa pelo poder, são armadilhas para as quais as mulheres não estão preparadas, não aprenderam a resistir, reagir, desconhecem comportamentos reativos, padecem emocionalmente em consequência da ignorância do sentido dos ataques. As mulheres não foram socializadas para a luta pelo poder (com raras exceções).


			Evidentemente são surpreendidas com essa inesperada agressiva recepção. Algumas desistiram pelo caminho, outras mudaram de rumo ou carreira, inúmeras nos contam que “disfarçavam” e prosseguiam.


			O feminismo abriu caminhos de enfrentamento, as reações começam a mudar: formam-se coletivos importantes para socializar a autoproteção e, embora com cicatrizes morais ou psicológicas, conseguem concluir a jornada coletivamente.


			As relações de gênero, nas empresas privadas, contêm os mesmos tipos de violência das universidades. As situações são mais drásticas, de difícil solução. São fatais por vezes. A concorrência no segmento empresarial pode levar a impasses radicais. No mundo capitalista, os prejuízos são financeiros e humanos. Nos segmentos socialistas, os relatos das mulheres militantes revelam subordinação e a desqualificação sexual.


			Desde 2010, pelo menos alguns chefes de governo, como os do Canadá, da Islândia, da França, adotam uma política feminista igualitária no plano de ação de Estado. Governos podem interferir em alguns segmentos indicando igual número de homens e mulheres em cargos administrativos e políticos. São tentativas que procuram influir sobre os comportamentos sociais, indicar valores igualitários de gênero, evitar discriminação. Perseverança e indução pelo exemplo, acreditam eles, vão modificar os valores sociais. A experiência é recente, vamos ter de esperar para ver os efeitos.


			Pressionadas por organismos internacionais como a ONU Women, algumas universidades aliaram-se a empresas e governos para reduzir a violência de gênero, feminicídio, assassinato de homossexuais, de negros, e outras minorias. O programa HeForShe pretende difundir entre os homens uma palavra e um comportamento igualitário. Esse também é um processo recente que teremos de acompanhar.


			Do ponto de vista científico, abriu-se uma larga perspectiva quando a metodologia feminista demonstrou que a ciência não é neutra. A obra de Londa Schiebinger mostrou fartamente a influência do gênero dos cientistas e dos valores sociais nos experimentos. Deve-se levar em conta o sexo e o gênero dos investigadores e do objeto que se investiga4.


			Uma das verificações impactantes revelou que depois de 30 anos de pesquisas, quando se ignoram sexo e gênero, os resultados conduzem a erros graves. Citem-se, por exemplo, desastrosos resultados quando se faz experimentos com células masculinas e se aplicam os resultados em organismos femininos5.


			Afinal, por que a insistência na participação da mulher na Ciência, perguntam alguns? Será que a ciência seria diferente se as mulheres dela participassem? Londa Schiebinger mostra como a sociedade ocidental desvalorizou, por serem femininas, qualidades como a subjetividade, cooperação e empatia. Trata-se de recuperar essas qualidades hoje altamente reconhecidas no trabalho, por exemplo. Ela destaca que, para as mulheres alcançarem a igualdade na ciência, não é suficiente fortalecer apenas as mulheres; é necessária uma mudança profunda no sistema: na teoria, nas aulas, nos currículos, nos laboratórios.


			Evitando uma perspectiva essencialista, é claro, a entrada da mulher na ciência traz outro olhar que pode significar novas descobertas. O exemplo mais chocante da medicina refere-se aos problemas cardíacos. Angela Maas, cardiologista holandesa, destaca os erros decorrentes das pressuposições de gênero que nos prontos-socorros se tem para com homens e mulheres. Ela cita como exemplo a reação que atendentes têm quando um homem liga para o pronto-socorro dizendo que está com dor no peito, uma certa fraqueza no braço, e a pessoa do outro lado do telefone imediatamente diagnostica que se trata de um provável ataque cardíaco e toma providências imediatas. Porém, se a pessoa que telefona for uma mulher e disser que está com mal-estar no estômago, um generalizado mal-estar, o atendente, do outro lado da linha, logo imagina que se trata de uma situação nervosa, uma briga com namorado etc. Os 15 minutos que se perde para atender essa mulher que está tendo um ataque cardíaco pode ser fatal.


			Quando contei essa situação num evento universitário e perguntei ao auditório como se deve interpretar os sintomas de uma mulher que pede ajuda médica, fez-se silêncio seguido de várias sugestões: ela está nervosa, tem problemas digestivos, brigou com namorado. Após o término da palestra, uma das pessoas presentes relatou-me que justamente o caso ocorrera com uma parente, que ela mesma levara a um hospital e, por dois dias, essa paciente ficou internada até morrer. Só tardiamente perceberam que ela estava tendo um enfarte.


			As pesquisas que avaliam comparativamente a discrepância de gênero nas carreiras tendem a buscar como solução o fortalecimento das mulheres no campo acadêmico ou profissional. Embora seja fundamental fortalecer a autoestima e a competência das mulheres, o real problema que vão enfrentar na universidade e em outros campos é outro: é a disputa pelo poder. O machismo, os preconceitos, o racismo, os assédios morais ou sexuais traduzem comportamentos que objetivam a disputa pelo poder, são armadilhas para as quais as mulheres não estão preparadas, não aprenderam a resistir, reagir, desconhecem comportamentos reativos, padecem emocionalmente em consequência da ignorância do sentido dos ataques. As mulheres não foram socializadas para a luta pelo poder (com raras exceções). Podemos comparar essa fragilidade à irrisória presença das mulheres nos cargos político-eleitorais, pois nele também as mulheres em geral não estão socializadas para a luta pelo poder político.


			Revendo todos os processos aqui descritos que perpassaram os séculos XX e XXI, creio que chegou a hora do feminismo dar mais um largo passo: encorajar as mulheres a enfrentar o poder.


			São Paulo, 17 de janeiro de 2019.


			Eva Alterman Blay


			Prof.ª emérita


			Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas.


			Universidade de São Paulo
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Parte 1


			A Mulher entre a Ciência e a 
docência no Brasil


			DESIGUALDADES DE GÊNERO NO TOPO DA CIÊNCIA BRASILEIRA: o que mudou no período recente?


			Moema de Castro Guedes


			INTRODUÇÃO


			O processo de escolarização da população feminina no Brasil destacou-se historicamente por sua rapidez e magnitude. Já nos anos 1970, as mulheres invadem os espaços universitários e, em menos de uma década, passam a ser maioria da população universitária no país. Essa tendência, que inicialmente foi marcada pela segmentação em carreiras de menor prestígio, vem cada vez mais se estendendo a áreas valorizadas, como Direito e Medicina6.


			A entrada das mulheres nas universidades resultou em importantes avanços no mercado de trabalho, principalmente no que tange o aumento da participação laboral feminina e a inserção em postos de trabalho mais qualificados. Essas mudanças representaram um avanço fundamental na direção de relações de gênero mais igualitárias, seja no interior das famílias, seja no delineamento de identidades femininas cada vez mais voltadas ao mundo público.


			Nesse cenário em movimento, duas dimensões podem ser ressaltadas como permanências importantes: a manutenção das desigualdades salariais nos segmentos mais valorizados do mercado de trabalho e a baixa presença de mulheres no topo da ciência. Ambos refletem as barreiras mais solidamente interpostas aos avanços femininos quando falamos da construção de carreiras, marcadas pelo investimento continuado e alta competitividade.


			Nosso universo empírico, os dados sobre os bolsistas de produtividade, demonstram heterogeneidades importantes nos diferenciais por sexo entre áreas de conhecimento e políticas institucionais que influenciaram diferentemente pesquisadores homens e mulheres.


			DESIGUALDADES DE GÊNERO NOS DIVERSOS 
NÍVEIS DE FORMAÇÃO


			Se pensarmos que as chances de um estudante de graduação vir a se tornar um pesquisador começam a ser traçadas já nos estágios iniciais de sua formação, podemos interrogar o que levaria as mulheres, que são ampla maioria dos bolsistas de Iniciação Científica, a se tornarem escassas no quadro de bolsistas de produtividade. A fim de analisar essas mudanças, optamos por trabalhar apenas com o universo de bolsistas do CNPq em diferentes estágios de formação. Desse modo, buscamos filtrar os alunos que já têm uma trajetória desde o início mais voltada para a pesquisa. O gráfico 1 a seguir ilustra esses diferenciais por sexo em cada um dos estágios de formação.
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			Gráfico 1 – Distribuição relativa das bolsas concedidas pelo CNPq por sexo em cada modalidade


			Fonte: CNPq/AEI. Elaboração do autor.


			No período analisado, constatamos um aumento do peso relativo feminino em todas as modalidades. Destaca-se, no entanto, a crescente presença das mulheres no estágio inicial da bolsa de Iniciação Científica, que já era majoritária em 2001 e amplia essa vantagem em 2015. Entre as bolsas de mestrado e doutorado, vemos uma paridade que se mantém. As bolsas de pós-doutorado, que passam de apenas 83 para 1708 em números absolutos, apresentam uma reversão de quadro, sendo as mulheres ampla maioria dos contemplados no final do período. Chamamos a atenção para o caráter ambíguo desse segmento já que, por tratar-se de pesquisa no país, pode representar um vínculo precário e ainda não formalizado de uma parcela de pesquisadores que ainda não conseguiu se inserir em universidades ou institutos de pesquisa.


			As bolsas de Produtividade em Pesquisa, último estágio na carreira de pesquisador e extremamente disputadas, apresentam um pequeno aumento no peso relativo de mulheres. Tendo-se em vista o período relativamente longo (15 anos) e os avanços assistidos nas estapas anteriores de formação dos pesquisadores, podemos interpretar essa mudança como tímida e insuficiente frente à manutenção do quadro desigual no topo das carreiras científicas.


			Quando analisamos os dados das bolsas concedidas fora dos país, segmento mais escasso e disputado, vemos que as mulheres ampliaram sua presença ao longo do período, mas seguem sendo minoria. Entre os dados de doutorado pleno no exterior, as bolsistas passam de 35% a 41%. No doutorado sanduíche (período que varia entre três meses e um ano), em que o aluno estagia temporariamente dentro dos quatro anos de formação, as mulheres passam de 53% a 48%, e no pós-doutorado no exterior (bolsa concedida majoritariamente a pesquisadores que já se inseriram em centros de pesquisa nacional), temos o menor contingente femino: de 36% a 47%.


			A formação fora do país reflete um alto padrão de investimento na formação e certa capacidade de desprendimento, seja do grupo de pesquisa brasileiro no qual se insere, seja das próprias condições familiares. Essa priorização da carreira acadêmica costuma ser facilitada quando se trata de um pesquisador homem, historicamente menos constrangido a desempenhar tarefas ligadas ao cuidado na família.


			Quando analisamos a distribuição por sexo nos níveis da bolsa de produtividade em pesquisa, vemos que os pequenos avanços femininos ao longo do período ocorreram nos estágios intermediários. Os gráficos 2 e 3 a seguir demosntram a distribuição por sexo em cada nível da bolsa de produtividade em 2001 e 2015.
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			Graficos 2 e 3 – Distribuição relativa dos bolsistas de produtividade em pesquisa do CNPq por sexo em cada nível da bolsa


			Fonte: CNPq/AEI. Elaboração do autor.


			Chama a atenção, no conjunto dos dados tanto em 2001 quanto em 2015, uma estratificação que aponta para o aumento das desigualdades entre homens e mulheres conforme aumenta o nível da bolsa. Outro dado a ser destacado é o quadro praticamente estagnado no que tange ao acesso feminino de modo geral. No nível 2, o mais baixo da hierarquia acadêmica, temos uma distribuição praticamente igual apesar do longo período que a presente análise cobre e do enorme aumento no número de bolsas concedidas nesse nível. Em 2001 foram oferecidas 3442 bolsas no nível 2 e em 2015 esse montante alcança 7.800. Já no nível mais alto, 1 A, eram 1020 em 2001 e passaram a 1244 em 2015, o que reflete uma oferta praticamente estagnada. Do mesmo modo, nos demais níveis, temos uma manutenção no montante oferecido ao longo do período analisado. Mesmo assim são nos níveis intermediários 1B, 1C e 1D que as pesquisadoras avançam, ainda que timidamente. Nos níveis mais altos, temos um pequeno aumento do peso relativo feminino, sendo as distribuições de 1 A e SR (categoria mais alta criada apenas a partir de 2007) batante próxima, com apenas 24% e 25% respectivamente de bolsistas mulheres neste topo.


			Na sessão seguinte, articulamos esses dados com as grandes áreas de conhecimento, sabidamente bastante heterogêneas no que tange à presença de mulheres, e o perfil etário de cada uma ao longo do período analisado. Desse modo, buscamos avançar nas chaves de leitura que permitem compreender em que segmentos estão se produzindo movimentos e tendências mais claras de equidade entre pesquisadores homens e mulheres.


			MANUTENÇÕES DA ASSIMETRIA NO TOPO: 
SEGMENTAÇÃO POR SEXO


			Apesar dos avanços femininos apontados na base da carreira acadêmica, no segmento das bolsas de iniciação científica, vemos um quadro relativamente estagnado nas bolsas de produtividade em pesquisa. Uma das razões conhecidas para isso é a segmentação das mulheres nas áreas de pesquisa menos prestigiadas, que contam com menor montante de bolsas. Comparando a distribuição de homens e mulheres entre as grandes áreas do conhecimento, constatamos que houve poucos avanços naquelas que concentram o maior contingente de bolsas, dentre as quais destacam-se as Ciências Exatas e da Terra e as Engenharias. No gráfico 2 a seguir, organizamos as grandes áreas na ordem decrescente de bolsas de produtividade concedidas em 2001 e 2012.
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			Gráfico 4 – Percentual de pesquisadoras mulheres entre os bolsistas de produtividade do CNPq nas grandes áreas de conhecimento7


			Fonte: CNPq/AEI. Elaboração do autor.


			Um primeiro elemento a ser destacado é a imensa desigualdade de bolsas concedidas entre as grandes áreas de conhecimento, que se mantém ao longo do período analisado, tanto em 2001 quanto 2012. Enquanto as Ciências Exatas e da Terra, historicamente a que contou com o maior montante, teve 3.090 bolsas em 2012; a área de Linguística, Letras e Artes foi contemplada com apenas 521 bolsas.


			Em todas as grandes áreas nas quais as mulheres eram minoria, houve um crescimento do peso relativo feminino. Dentro desse grande grupo, percebemos duas tendências distintas. Uma primeira de áreas com baixa presença feminina e que, mesmo com o crescimento tímido do período, continuam sendo bastante masculinizadas – Ciências Exatas e da Terra, Engenharias e Ciências Agrárias. Chama a atenção o fato de todas essas serem áreas com alto número de bolsas, o que torna particularmente problemática a baixa presença feminina. O quadro de desigualdade mais ampla tende a não se alterar enquanto esses redutos não se feminilizarem.


			Uma segunda tendência marcante foram áreas com relativa paridade e com montante intermediário de bolsas, nas quais ainda há um crescimento favorável às mulheres. Esse é o caso de Ciências Biológicas e Ciências da Saúde. Como se trata de um campo que vem crescendo e no qual a entrada de pesquisadoras mulheres já é consolidada historicamente, esse parece ser um cenário promissor, em que se nota mais acentuadamente o avanço feminino.


			Em um terceiro grupo de grandes áreas, temos aquelas com alta presença feminina já no início do período analisado, com baixo montante de bolsas, e que vem apresentando uma pequena masculinização: Ciências Humanas e Linguística, Letras e Artes. Por tratar-se de um conjunto pequeno, esse não costuma ser um lócus privilegiado de análise. No entanto o aumento do peso relativo masculino, justamente nos postos mais elevados da carreira científica em áreas tão femininas, é simbolicamente relevante e demanda análises mais detalhadas.


			REJUVENESCIMENTO DOS BOLSISTAS: PRESSÕES SOBRE AS JOVENS PESQUISADORAS MULHERES


			Em trabalho anterior, constatamos uma tendência geral de rejuvenescimento do bolsista de produtividade8. Esta mudança no perfil dos pesquisadores mais destacados que acessam o benefício da bolsa reflete um processo mais amplo de diminuição no tempo de formação básica do pesquisador entre graduação, mestrado e doutorado. Diferentemente dos anos 1980 e 1990, o próprio título de doutor passa a ser condição para a maioria dos concursos de professor/pesquisador nas universidades públicas, ou institutos de pesquisa brasileiros. Esse é um passo fundamental na carreira acadêmica uma vez que possibilita ao pesquisador ter um vínculo estável de emprego e se institucionalizar. Essa condição torna-o apto a, por exemplo, concorrer a editais de pesquisa e poder consolidar, ao longo do tempo, uma equipe de estagiários e orientandos. A construção desse caminho pavimenta as condições reais desse pesquisador poder ascender ao patamar de bolsista de produtividade.


			Outro aspecto marcante dessa rapidez na formação e institucionalização das carreiras científicas é o alto padrão de produtividade demandado dos recém-doutores. O impacto desse processo de maior institucionalização da ciência no Brasil, apesar de não apresentar um claro viés de gênero, é diferenciado entre homens e mulheres. No cenário que alguns autores chamam de taylorização do conhecimento9, a capacidade de investimento na carreira é diretamente influenciada pelo tipo de envolvimento dos indivíduos com as tarefas domésticas e cuidado com os membros da família. Ainda que as mulheres optem por adiar ao máximo o nascimento dos filhos, ou mesmo escolham não os ter, ainda se encontram mais constrangidas com a dupla jornada de trabalho e as pressões simultâneas da carreira científica e a vida familiar.


			A fim de melhor sumarizar os dados e o processo de rejuvenescimento, estabelecemos a idade de 50 anos como corte entre bolsistas de produtividade “jovens” e aqueles mais velhos. O peso relativo desse contingente reflete padrões muito distintos dependendo da grande área de conhecimento ao longo do tempo. Entre aquelas majoritariamente jovens, a bolsa parece representar um incentivo aos pesquisadores promissores, já entre as áreas proporcionalmente mais envelhecidas o benefício parece premiar os pesquisadores com larga trajetória acadêmica. O gráfico 5 a seguir ilustra essas distintas culturas institucionais.
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			Gráfico 5 – Percentual de pesquisadores com menos de 50 anos entre os bolsistas de produtividade do CNPq nas grandes áreas de conhecimento


			Fonte: CNPq/AEI. Elaboração do autor.


			O gráfico revela um perfil etário bastante diferenciado dependendo da grande área de conhecimento. De modo geral, todas passaram pelo processo de rejuvenescimento, com expressivo aumento do peso relativo de bolsistas com menos de 50 anos, mas a maior abertura aos bolsistas jovens foi justamente nas grandes áreas que contam com maior montante de bolsas (Ciências Extas e da Terra, Engenharias e Ciências Biológicas). As que apresentam um perfil mais envelhecido ainda em 2012 - Ciências Humanas e Linguística, Letras e Artes - são as mais feminilizadas.


			Chamamos a atenção para o fato de que o rejuvenescimento dos bolsistas de produtividade reflete também uma maior institucionalização das carreiras científicas, que passam a ser mais concorridas em um cenário no qual se ampliam enormemente os contingentes de doutores nas diversas áreas de conhecimento. Essa foi uma tendência marcante da primeira década dos anos 2000. A pressão da “base da carreira” (pesquisadores com título de doutorado) acaba criando uma disputa mais acirrada pela bolsa e consolida sua aquisição como um elemento central de distinção e mérito acadêmico entre pesquisadores atuantes e produtivos.


			A comparação entre áreas, no entanto, demonstra que a ampliação do acesso aos jovens não é um processo que necessariamente venha acompanhado de maior abertura às mulheres. Nesse sentido, é fundamental interrogarmo-nos acerca do sexo dos bolsistas mais jovens que vêm acessando a bolsa de produtividade.
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			Gráfico 6 – Percentual de pesquisadoras mulheres entre os bolsistas de produtividade do CNPq com menos de 50 anos nas grandes áreas de conhecimento (2012)


			Fonte: CNPq/AEI. Elaboração do autor.


			O peso relativo das bolsistas mulheres entre os mais jovens, demonstrado no gráfico acima, é bastante parecido com o peso das mulheres em geral em todo o contingente de bolsistas em cada grande área, como demonstra o Gráfico 4. As áreas em que vemos pesos marcadamente diferentes entre o contingente feminino em geral e o mais jovem são: Ciências Biológicas (46% no geral e 41% nos mais jovens); Ciências Humanas (51% no geral e 38% nas mais jovens); Ciências Sociais Aplicadas (40% no geral e 31% nos mais jovens) e Linguística, Letras e Artes (63% no geral e 48% nos mais jovens). Isso reflete poucas mudanças no processo de segmentação por sexo, já que vemos os baixos percentuais femininos do contingente total se repetir entre os mais jovens no caso de grandes áreas masculinizadas e valorizadas (maior montante de bolsas). No caso das áreas historicamente femininas, temos um retrocesso: entre os bolsistas mais jovens os homens são ampla maioria.


			Conforme apontado anteriormente, o rejuvenescimento dos bolsistas de produtividade não foi consequência de uma política deliberada, mas reflexo de um processo mais amplo de institucionalização da ciência no país que resultou em um aumento da competitividade e em carreiras científicas que começam em idades mais jovens, com um padrão acentuado e contínuo na produção científica. Essa mudança, indiretamente, acabou por prejudicar as mulheres, que passam a sofrer pressão por consolidar sua carreira em um momento do ciclo de vida em que grande parte delas tem filhos pequenos.


			O cenário desfavorável às mulheres em todas as áreas, mesmo nas historicamente femininas, reflete a relevância de enfoques que privilegiam os mecanismos de poder e reprodução das desigualdades de gênero dentro da ciência. Nesse sentido, o conceito de divisão sexual do trabalho continua sendo uma chave analítica importante para pensar as assimetrias entre homens e mulheres nas carreiras científicas. Kergoat10 define-o como a forma de divisão do trabalho social decorrente das relações sociais de sexo, que seria historicamente adaptada a cada sociedade. Como elemento fundamental dessa dinâmica, teríamos a destinação prioritária dos homens à esfera produtiva e das mulheres à esfera reprodutiva, estando aqueles incumbidos das funções de forte valor social agregado.


			No caso do campo científico, por tratar-se de mulheres que não apenas estão na vida pública, mas de modo acentuado apresentaram um investimento em suas carreiras acadêmicas; poderíamos pensar a divisão sexual do trabalho como um princípio norteador, mais que um elemento definidor de uma desigualdade estrutural. A concorrência pelas bolsas de produtividade, apesar do quadro aparentemente meritocrático e neutro, não ocorre de modo equânime, pois as mulheres, mesmo nesse segmento mais elitizado, são constrangidas a investir na vida familiar de modo mais acentuado que os colegas homens, particularmente quando os filhos ainda são pequenos. Nesse sentido, ainda que possuam recursos para terceirizar o trabalho de reprodução social de cuidado com os filhos e as tarefas domésticas por meio de creches e empregadas11, que atenuam suas demandas; esse segmento de pesquisadoras ainda despende mais tempo nessa jornada historicamente invisibilizada. Em contrapartida, os pesquisadores homens veem-se plenamente desimpedidos para um investimento integralmente voltado para a carreira científica, padrão que fica evidenciado nos dados de bolsistas jovens, em que os diferenciais por sexo são ainda mais marcantes.


			CONSIDERAÇÕES FINAIS


			Os dados analisados, ao longo deste trabalho, partiram de estatísticas disponibilizadas pelo CNPq em seu site – dados mais recentes sobre os contingentes totais de bolsistas – e por um banco de dados cedido pela própria instituição no qual os recortes de idade e sexo são explorados de forma mais aprofundada. O período histórico analisado vai de 2001 a 2015, no primeiro caso, até 2012, no segundo. Esse foi um momento de expansão do investimento governamental em pesquisa por meio de editais e bolsas em diferentes níveis. Nosso foco deteve-se particularmente na bolsa de produtividade em pesquisa, caracterizada historicamente como um elemento central de distinção dos pesquisadores mais influentes dentro do campo científico.


			A consolidação da pesquisa científica brasileira apresentou novas dinâmicas comuns a distintas áreas de conhecimento, dentre as quais destacamos uma intensificação da produtividade, um encurtamento do período de formação dos pesquisadores entre graduação e doutorado e um rejuvenescimento do bolsista de produtividade. Essa mudança acabou acentuando a tendência de desigualdade na competição pelas bolsas já que as mulheres passaram a ser pressionadas por um alto padrão de produtividade em um período do ciclo de vida em que ainda tem filhos pequenos. Esse caso ressalta o efeito desigual de políticas públicas que não tinham claro viés de gênero em sua implementação.


			Chamam a atenção, no conjunto de dados, os cenários distintos nas grandes áreas de conhecimento, com poucos avanços nas áreas historicamente masculinas e com maior montante de bolsas - Ciências Exatas e da Terra, Engenharias e Ciências Agrárias. Com um patamar relativamente equânime e promissor, temos as áreas de Ciências Biológicas e Ciências da Saúde. No caso das áreas historicamente femininas, vemos, particularmente entre os bolsistas de produtividade mais jovens, uma retração dos diferenciais favoráveis às mulheres, o que consolida este como um lócus privilegiado de futuras análises. De modo mais amplo, como qualquer processo de mudança social, o acesso das mulheres aos postos mais valorizados da ciência brasileira não é constante e unívoco, sendo marcado também por estagnações e resistências dependendo do contexto histórico.


			REFLEXÕES SOBRE A DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO NO CONTEXTO DO CONHECIMENTO CIENTÍFICO E DA DOCÊNCIA NO ENSINO SUPERIOR


			Maria Inez Barboza Marques


			INTRODUÇÃO


			A produção do conhecimento científico vem sendo considerada, ao longo da história, um domínio “reservado” aos homens. Essa constatação não significa que as mulheres foram excluídas totalmente do processo, mas que as resistências existentes à presença delas no campo científico são perceptíveis e ainda chamam a atenção.


			As especificidades da crítica feminista à ciência, sua centralidade, está voltada para a forma de organização do mundo social e natural, que é materializado nas relações sociais bem como nas relações cognitivas, éticas e políticas entre homens e mulheres12. Assim também se expressam os significados dessas relações sociais no mundo simbólico e da ciência.


			Foi a crítica feminista que trouxe à tona a consciência histórica reconstruída, dando visibilidade a um sistema de dominação masculino, contrário às mulheres que se colocavam como substrato à produção do conhecimento científico.


			Assim, o desafio da crítica feminista foi, precisamente, o de contrapor-se aos hegemônicos eixos epistemológicos e conceituais – categorias, conceitos e métodos – para não reproduzir como espelho distorcido as próprias categorias do sistema de dominação científica que tomou como objeto da crítica. Para isso foi necessário propor e assumir conceitos provisórios e perseguir abordagens teóricas não definitivas, escapar da ordem simbólica dominante e pensar temporalidades múltiplas, uma vez que o conhecimento científico implica também em um sistema de dominação.13


			A crítica formulada estava relacionada ao potencial reflexivo que portava a racionalidade, pois, para as feministas, os(as) cientistas são demarcados(as) como portadores(as) de características de gênero, raça, classe e cultura.


			A história tem as marcas dos grandes filósofos e pensadores, e que as mulheres estiveram ausentes das discursivas históricas, científicas, filosóficas e culturais14. De acordo com a autora, Francis Bacon e os outros fundadores da “Royal Society” não permitiam e impediam a presença de mulheres nas universidades. Eram admitidos apenas pensadores e cientistas homens.


			A exclusão das mulheres era justificada não só pela naturalização, mas também pelo mito da incapacidade e do obscurantismo delas. Ao contrário dos homens, que eram notados pela capacidade e objetividade15.


			Foram muitos os empecilhos para que houvesse o reconhecimento das mulheres no campo científico. No entanto, nos últimos anos, pesquisas tomam como objeto a categoria divisão sexual do trabalho, tentando explicar as relações sociais de sexo presentes na divisão social do trabalho. Diferentes posições se expressam a respeito, tendo como base pressupostos construídos por pesquisadores(as) que passaram a ter essa temática como preocupação, principalmente a partir da década de 1970.


			Procura-se desmistificar o conceito de divisão sexual do trabalho quando atribui ao conceito de trabalho/força de trabalho a dimensão sexuada no contexto da divisão social do trabalho. Para tanto, a autora explica:


			A preeminência do econômico, que fez da força de trabalho um conceito-chave na análise marxista clássica das relações de dominação, cede lugar ao conceito de “sujeito sexuado”, inserido em uma rede de relações intersubjetivas. É essa passagem do primado do econômico e das relações de exploração para a afirmativa de uma ligação indissociável entre opressão sexual (e de classe) e exploração econômica (e de sexo) que permite, a meu ver, reconceitualizar o trabalho, dinamizá-lo, a partir da introdução de uma subjetividade efetiva, ao mesmo tempo “sexuada” e de “classe”. 16


			Distingue-se que homens e mulheres vivem em condições que não são produtos de um destino biológico, mas sim de construções sociais17. Nesse sentido, homens e mulheres não se constituem em uma ou duas coleções de indivíduos que são biologicamente distintos. Pelo contrário, eles formam dois grupos sociais, engajados em uma específica relação social: as relações sociais de sexo. Como todas as relações sociais, elas têm uma base material, nesse caso o trabalho, e se manifestam por meio da divisão social do trabalho entre os sexos, denominada concisamente de divisão sexual do trabalho, que pode ser constatada no campo científico e da docência no ensino superior.


			Tomando como base os apontamentos, o texto apresenta a problematização a respeito das mulheres no campo científico a partir da década de 1970, bem como dados estatísticos que evidenciam a divisão sexual do trabalho na docência no ensino superior, demonstrando o lugar diferenciado de homens e mulheres no campo científico. Apesar disso, fica evidente a inserção gradativa de mulheres na docência, em áreas que historicamente foram destinadas aos homens.


			MULHERES NO CAMPO CIENTÍFICO A PARTIR DA 
DÉCADA DE 1970


			Na década de 1970, o estudo da história das mulheres na ciência expandiu-se, ocorrendo em meio a um movimento das mulheres (e do movimento feminista) em processo de maturação e numa época em que cada vez um número maior de feministas assumia posições de poder na história e na ciência.


			Mulheres cientistas contribuíram com biografias refletidas fornecendo relatos de primeira mão de sua luta para deixar uma marca na ciência. Historiadores forneceram biografias de mulheres cientistas que aprofundaram e ampliaram a obra herdada do século XIX. Esses livros chamam a atenção para mulheres excepcionais que desafiaram a convenção para reivindicar uma posição proeminente num mundo essencialmente masculino e também analisam as condições que aumentaram ou diminuíram o acesso de mulheres aos meios de produção científica. Sem formação apropriada e acesso a bibliotecas, instrumentos e redes de comunicação, é difícil para qualquer um - homem ou mulher - fazer contribuições significativas ao conhecimento18.


			O pensamento crítico feminista surgiu como novidade no campo acadêmico e vem se apresentando como uma tendência teórica inovadora e de forte potencial crítico e político19. A partir da década de 1970, explicitou-se o debate sobre a discriminação das mulheres nas ciências. Tanto que foi possível formular questões relacionadas aos motivos que levaram as mulheres a serem impedidas de participar equitativamente dos escalões científicos, e se essa exclusão teve consequências para o conteúdo da ciência. Tais questões permitiram avançar na discussão e contribuíram na tomada de consciência dos meandros que estão presentes nesse processo.


			No entanto as universidades, em seu percurso histórico, não foram instituições de acesso fácil para as mulheres20. Na verdade, segundo a autora, elas eram excluídas dos estudos, desde sua fundação, a partir do século XII até o final do século XIX e, em alguns casos, até o início do século XX.


			Algumas mulheres estudaram e lecionaram em universidades a partir do século XIII, apesar de todas as dificuldades encontradas, sendo que tal acontecimento deu-se primeiramente na Itália. Com frequência, tais mulheres conseguiam prosperar em campos como a Física e a Matemática, que podem ser considerados ainda hoje resistentes às incursões femininas. Ou seja, mesmo com todos os limites postos, algumas mulheres tiveram êxito no campo científico em séculos passados.


			O exemplo mais excepcional foi a física Laura Bassi, que em 1732 tornou-se a segunda mulher na Europa a receber um grau universitário (depois da veneziana Elena Cornaro Piscopia em 1678) e a primeira a ser agraciada com uma cadeira na universidade. Celebrada por seu trabalho em mecânica, Bassi tornou-se membro do Instituto delle Scienze em Bolonha. Há rumores de que ela teve doze filhos (os registros históricos indicam cinco), um fardo que parece não ter interferido em sua produtividade científica: a cada ano ela publicava os resultados de um novo estudo - sobre fluidos, sobre os efeitos da pressão do ar, e semelhantes. Ela também inventou vários aparelhos para seus experimentos com eletricidade. O inglês Charles Burney, que conheceu Bassi durante uma viagem pela Itália, considerou-a ‘embora erudita e um gênio, sem nada de masculino ou arrogância’21.


			Nos séculos XVII e XVIII, a ciência era um empreendimento ainda jovem, forjando novas instituições e normas ainda não muito claras. A exclusão de mulheres nesse período ainda não era uma conclusão inevitável. Havia diversos acessos aos trabalhos científicos que permaneciam disponíveis também às mulheres. Tudo isso antes da formalização rigorosa da ciência no século XIX. Em consequência dessa abertura parcial e, de certa forma, despercebida, muitas mulheres nesse período foram formadas e preparadas para ocupar seu lugar nas ciências.22


			O processo de exclusão que foi se instaurando, porém, evidenciou que as mulheres não deveriam ser incluídas efetivamente como membros regulares das comunidades científicas. E, mesmo em países considerados desenvolvidos, as mulheres tiveram que se submeter à esfera doméstica, enquanto a ciência migrava em direção à esfera pública.


			No século XIX, o rompimento da velha ordem (o sistema de guildas de produção artesanal e o privilégio aristocrático) fechou às mulheres o acesso informal à ciência de que podiam ter desfrutado. Numa época em que as atividades domésticas passavam por privatização, a ciência estava sendo profissionalizada (um processo gradual no decorrer de vários séculos). Os astrônomos, por exemplo, deixaram de trabalhar em observatórios familiares de áticos. Com a crescente polarização das esferas pública e doméstica, a família deslocou-se para a esfera doméstica privada, enquanto a ciência migrava para a esfera pública da indústria e universidade.23


			Embora a exclusão das mulheres não fosse uma conclusão inevitável nos séculos XVII e XVIII, a autora enfatiza que, ainda nesse período em que ocorria a Revolução Científica, as modernas instituições e ideologias foram se disseminando e limitando gradativamente a participação das mulheres na ciência. Assim, as instituições científicas – universidades, academias e mesmo as indústrias – foram se estruturando sobre a suposição de que os cientistas deveriam ser homens com esposas em casa para cuidar deles e de suas famílias.


			Essa forma de relação estabelecida no âmbito da ciência evidencia as relações de poder que se constituem em herança da sociedade patriarcal, em que o poder masculino sobrepõe-se, inclusive, aos interesses da ciência e do conhecimento.


			Com a crescente profissionalização da ciência em seu percurso histórico, as mulheres que queriam seguir carreiras científicas tinham duas opções: ou elas podiam tentar seguir o curso de instrução e certificação pública por meio das universidades, como seus equivalentes do sexo masculino; ou podiam optar por continuar a participar no interior da (agora privada) esfera familiar como assistentes cada vez mais invisíveis para maridos ou irmãos cientistas24.


			Essas mulheres talentosas, entre elas Margaret Huggins (esposa do astrônomo britânico Wiiliam Huggins), Edith Clements (esposa do ecologista Frederic Clements), e talvez, também, Mileva Maric (esposa de Albert Einstein), contribuíram silenciosamente para as carreiras de seus maridos, um fenômeno que persiste ainda hoje. Este tornou-se o padrão normal para mulheres trabalhando em ciência no século XIX até o século XX. Apenas ocasionalmente uma mulher, como a cristalógrafa de raios-X Kathleen Lonsdale, desfrutou de uma assistência marital.25


			As mulheres somente puderam ingressar em carreiras modernas na ciência após o movimento das mulheres das décadas de 1870 e 1880, que as impulsionaram para as universidades26. Sendo assim, conforme elas paulatinamente eram admitidas nas escolas de graduação, pois esse critério era um pré-requisito no século XX para trabalho sério em ciência, iam entrando também em programas de doutorado.


			Nesse percurso, na década de 1920, o número de mulheres nas universidades nos Estados Unidos teve um pico histórico, pois elas conseguiram 14% dos doutorados nas ciências físicas e biológicas.


			Entre 1930 e 1960, no entanto, a proporção de mulheres doutoras caiu significativamente, em consequência da ascensão do fascismo na Europa e da Guerra Fria.


			O resultado desse processo fez com que as mulheres não recuperassem seus níveis de participação da década de 1920, até a década de 1970.


			As mulheres fizeram alguns progressos nos meios acadêmicos durante a Segunda Guerra Mundial: elas mantinham 12 por cento das posições de ensino em 1942, mas 40 por cento em 1946. Mas após a guerra, no que Margaret Rossiter denominou a remasculinização da ciência, as “velhas meninas” foram postas de lado. As universidades, procurando aumentar seu prestígio, aumentaram salários, reduziram cargas horárias de ensino, contrataram mais doutores e devolveram as posições, na faculdade, aos homens. Um presidente de universidade é citado como tendo dito: “Não queremos trazer mais [mulheres] se podemos conseguir homens”. Rossiter salientou que mesmo a economia doméstica, uma ciência criada e tradicionalmente povoada por mulheres, sofreu aguda masculinização nesse período.27


			A década de 1970 trouxe mudanças a esse cenário, e foi evidenciado um aumento do contingente de mulheres presentes no campo científico e na docência nas diversas áreas do conhecimento. Esse aumento de mulheres nesses espaços leva à reflexão sobre a interferência dos movimentos de mulheres e dos movimentos feministas para que esse “fenômeno” ocorresse.


			Os anos 1970 marcaram os movimentos feministas28. Houve um reconhecimento de que a reivindicação da igualdade torna-se impossível em um sistema patriarcal29. Nesse período, o feminismo passa a negar que os homens falem em nome das mulheres e se recusa à constituição de movimentos mistos, formados por homens e mulheres. Assim, inicia-se no Brasil um movimento que leva à auto-organização das mulheres. Ao se consolidar como movimento social, particularmente no fim dos anos 1970 no contexto brasileiro, o feminismo apresenta possibilidades de rompimento com fronteiras culturais e morais estabelecidas. Sendo assim, no Brasil, as mulheres buscam ocupar espaços de hegemonia masculina, entre eles, o campo do conhecimento científico em diferentes áreas.


			No entanto há que considerar o incentivo ao ingresso das mulheres no campo científico a partir dessa mesma década nos Estados Unidos e em países da Europa30. Nos Estados Unidos, a partir das décadas de 1960 e 1970, ocorreu um conjunto de fatores que conspiraram para estimular as mulheres a ingressarem na ciência.


			Em 1964 o Título VII da Lei de Direitos Civis (posteriormente reforçada pela Lei /de Igual Oportunidade de Emprego de 1972) proibia discriminação baseada em sexo na educação e emprego. Passara o tempo em que o diretor do departamento de bioquímica da Cornell University podia recusar um candidato qualificado, simplesmente por ser mulher. O lançamento do Sputnik, em 1957, desencadeou um frenesi de recrutamento, estimulado pelo senso de que os Estados Unidos precisavam de mais cientistas para manter seu perfil competitivo. Nesta atmosfera, mesmo mulheres e minorias figuravam como recursos nacionais valiosos. Isso, juntamente com o movimento das mulheres renovado da década de 1970, produziu um boom na participação das mulheres na ciência - um boom intensificado por um financiamento governamental de programas designados para atrair mais minorias e mulheres para a ciência e engenharia. Em torno de 1995, 23 por cento dos cientistas e engenheiros dos EUA eram mulheres.31


			A história dos primórdios das mulheres na ciência nos ensina diversas coisas. Em primeiro lugar, ensina que as instituições científicas assumiram diferentes formas por séculos e que as estruturas dessas instituições podem tanto encorajar como desencorajar a participação das mulheres32. Em segundo lugar, ela revela que, nas modernas sociedades industriais, a divisão de trabalho entre emprego e lar permanece ainda um obstáculo ao ingresso das mulheres nas profissões. E, em terceiro lugar, a história ensina que o êxito das mulheres nas ciências depende de uma variedade de fatores, que são interdependentes:


			O prestígio das instituições científicas, os acasos de guerra e paz, o clima político, a estrutura da família vis-à-vis à economia. Muitos dos problemas que as mulheres enfrentam na ciência, hoje, responsabilidades domésticas versus profissionais, o relógio da carreira acadêmica versus o relógio biológico - têm raízes históricas profundas.33


			A autora argumenta que a história descarta o mito do progresso inevitável, no que diz respeito às mulheres na ciência. Na verdade, há um senso (comum) de que a natureza segue seu curso, que em dado tempo as coisas se endireitam sozinhas. Todavia a história das mulheres na ciência não foi caracterizada naturalmente por uma marcha de progresso, mas sim por ciclos de avanços e recuos. A situação das mulheres mudou junto com as condições sociais que foram sendo construídas nos diferentes processos históricos.


			Importante entender a situação das mulheres na ciência após a década de 1970, nos Estados Unidos. As estatísticas sobre mulheres na ciência começaram seriamente a ser organizadas e divulgadas na década de 1970 como parte de um projeto para aumentar seu número. Sendo assim, conforme a autora, desde 1982 a National Science Foundation [Fundação Nacional de Ciência] tem “produzido livretos com títulos como Mulheres e Minorias na Ciência e Engenharia e Mulheres, Minorias e Pessoas com Invalidez na Ciência e Engenharia. Tornou-se comum que livros e conferências sobre mulheres na ciência comecem com levantamentos estatísticos”34.


			Tais esclarecimentos levam a refletir sobre essa iniciativa tomada no mesmo período em que se iniciavam as medidas para a implantação das políticas neoliberais em nível mundial, aliadas à gênese da mudança no modo de produção capitalista iniciado no Japão.


			Se for levado em conta que o neoliberalismo significa o afastamento do Estado na implementação das políticas públicas e que o modo de produção capitalista vigente na época tinha o objetivo primeiro da “acumulação flexível”35; é possível considerar que esse “incentivo” para o ingresso das mulheres no campo das ciências encontre fundamentação não só na luta do Movimento de Mulheres e Movimento Feminista, mas também por motivos relacionados à conjuntura modificada que se desponta em nível internacional e busca estratégias para responder aos desafios que vão surgindo.


			No início da década de 1980, Margaret Rossiter propôs dois conceitos para compreender a massa de estatísticas sobre mulheres na ciência e as desvantagens que as mulheres continuavam a sofrer. O primeiro ela denominou segregação hierárquica, o conhecido fenômeno pelo qual, conforme se sobe a escada do poder e prestígio, cada vez menos rostos femininos são vistos. [...] Rossiter discutiu também “segregação territorial” ou como as mulheres se agrupam em disciplinas científicas.36


			Nesse sentido, é possível considerar que o crescimento das mulheres na ciência foi, em parte, resposta das conquistas processadas no seio do Movimento Feminista (e do Movimento de Mulheres), mas também foi consequência das estratégias da sociabilidade proposta pelo capital.


			DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO NO CONTEXTO DAS PESQUISAS CIENTÍFICAS


			No que se refere ao campo científico, é pertinente citar, como um dos exemplos, a proposta de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – Projeto Reuni e a presença maciça de homens nesse contexto37. A autora esclarece que esse processo teve a presença de 13 homens que fizeram parte do Grupo Assessor, responsável pela sua elaboração. Segundo ela, a equipe foi constituída de homens considerados notáveis cientistas e pesquisadores, dotados de autoridade cognitiva masculina reconhecida, sendo a maioria oriunda das áreas das ciências exatas, com destaque para a física. Nenhuma professora fez parte desse grupo; mas, na assessoria técnica, de segunda ordem, havia cinco membros, sendo três mulheres. Ficam claras a hierarquia nas funções e a hegemonia masculina na constituição do projeto Reuni.



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Images/imagem1.jpg
AS MULHERES NO MUNDO DA
CIENCIA E DO TRABALHO
REFLEXOES SOBRE UM SABER-FAZER






OEBPS/Images/03.png
W2001 ®2012






OEBPS/Fonts/MSReferenceSansSerif.TTF


OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png






OEBPS/Images/MarcioCantarin_0005863.jpg
Isabel C. Lousada
Marcio Matiassi Cantarin
(Organizadores)

AS MULHERES
_ NO MUNDO DA
CIENCIA E DO TRABALHO

Reflexdes sobre um Saber-Fazer







OEBPS/Images/02.png
100%

0%
20%
0%

2001

1A 18 1C 1D

= Mulheres = Homens

100%
80%
60%
a0%
20%

0%

SR

2015

1A 18 1C 1D

mMulheres = Homens








OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf


OEBPS/Images/01.png





OEBPS/Images/05.png
& S &
S ¢ o &
& ™
& & F s
RN A
< & < &
& ¥ C

® Mulheres  m Homens







OEBPS/Images/04.png
40

W2001 w2012






OEBPS/Images/imagem2.jpg
(Organizadores)

AS MULHERES NO MUNDO DA
CIENCIA E DO TRABALHO
REFLEXOES SOBRE UM SABER-FAZER







